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ESTADO DE RONDÔNIA

MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE D’OESTE

PROJETO DE LEI Nº 25/2021
SUMULA: “Altera dispositivos da Lei 701/2010, que dispõe sobre plano de carreira dos profissionais da educação do Município de Novo Horizonte do Oeste, e dá outras providências”.



O Prefeito do Município de Novo Horizonte do Oeste - RO, Sr. CLEITON ADRIANE CHEREGATTO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 65, I, da Constituição do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona o seguinte:

Art. 1º- Fica alterado o art. 8, §1° da Lei 701/2010, que passará a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 8º Os profissionais da Educação Básica da rede pública municipal terão direito à progressão horizontal de uma referência para outra por merecimento e antiguidade, desde que aprovado em processo contínuo e específico de avaliação, obrigatoriamente a cada 03 (três) anos após o estágio probatório. 
§ 1º Para a primeira progressão o servidor deverá ter cumprido o interstício de 03 (três) anos do estágio probatório no cargo ou de seu enquadramento, e a partir daí a cada 03 (três) anos terá um acréscimo de 1% (um por cento) sobre seu vencimento básico nas referências de 1 (um) a 12 (doze). 
Art. 2º- - Fica alterado o §1° do art. 9° da Lei 701/2010, que passará a vigorar com a seguinte redação: 


Art. 9° (...)

§1° - A avaliação de desempenho será realizada, anualmente, enquanto a pontuação de qualificação e avaliação de conhecimento ocorrerão a cada 03 (três) anos, de acordo com critérios definidos em regulamento definido pelo Poder Executivo. 
Art. 3º- - Fica alterado o §2° do art. 10 da Lei 701/2010, e acrescido os §3° e §4° ao dispositivo citado, que passará a vigorar com a seguinte redação: 


Art. 10 (...) 



§1° (...) 
§2° Após a mudança de nível, com o lapso temporal necessário, continuará a ocorrer a progressão horizontal, iniciando-se na referência I a partir do termo de posse, e a partir da daí a cada três anos ocorrerá a mudança da referência na respectiva ordem de um (um) a 12 (doze), 
§3° Uma vez atingida o limite máximo da referência, para fins de reajuste anual, o vencimento básico será acrescido ao valor apurado da correção sobre o percentual do índice de reajuste fixado anualmente pelo piso nacional da educação, de um ano para outro, e aprovado por Lei do Município de Novo Horizonte do Oeste. 

§4° Os efeitos previstos no parágrafo anterior somente se aplicam se houver o reajuste do valor do piso nacional da educação, aprovado pelo Governo Federal na mudança do exercício financeiro para outro.  

Art. 4° - Fica revogado os anexos I e II da Lei 701/2010.  
Art. 5°- Fica revogado a alínea “b” e “c” do inciso I do art. 33, e o art. 36 com seu parágrafo único da Lei Municipal n. 701/2010.
Art. 6° - Fica revogado a Lei Municipal n. 1140/2018, que Altera dispositivos da Lei 701/2010, que dispõe sobre plano de carreira dos profissionais da educação do Município de Novo Horizonte do Oeste, e dá outras providências. 

Art. 7° - O §1° do art. 33 da Lei Municipal n. 701/2010, passará a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 33 (...)

§ 1º A gratificação prevista na alínea “a” do inciso I pode ser acumulada, com alínea “d”, observado os requisitos legais. 
Art. 8º - Fica alterado os incisos I e II do art. 37, da Lei 701/2010, que passará a vigorar com a seguinte redação:
Art. 37 - A gratificação pela Especialização Lato sensu e pela titularidade de Mestrado e de Doutorado para os profissionais do magistério público observará os seguintes percentuais:

(...)
II – Mestrado, 30% (trinta por cento) do vencimento básico, em curso da área de educação; 
III - Doutorado em cursos da área de educação, 50% (cinquenta por cento) do vencimento básico.
Art. 9°- Fica revogado a alínea “e” do inciso I do art. 33, e o art. 38 da Lei Municipal n. 701/2010.

Art. 10° -Fica alterado o art. 116 da Lei 701/2010, que passará a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 116 – O adicional por tempo de serviço será equivalente a 5% (cinco por cento) do vencimento básico da carreira a cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício ininterrupto ou não.  

Art. 11 – Os efeitos decorrentes das alterações prevista nesta lei contam a partir da publicação desta.   
§1° - Para efeito de calculo da alteração prevista no art. 1° desta lei, contar-se-á o tempo para implantação do novo percentual a partir da ultima incidência que o servidor fazia jus até a data da vigência da presente lei.
§2°  Para efeito de contagem e alteração de referência da progressão horizontal prevista no art. 1° desta lei contar-se-á a ordem de referência a partir da ultima incidência que o servidor fazia jus até a data da vigência da presente lei. 

§3° Para efeito de calculo da alteração prevista no art. 11 desta lei, contar-se-á o tempo para implantação do novo percentual a partir da ultima incidência que o servidor fazia jus até a data da vigência da presente lei.

                                     Novo Horizonte do Oeste, 12 de Julho de 2021.
CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO MUNICIPAL
MENSAGEM Nº 25/2021
Novo Horizonte do Oeste, 12 de julho de 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Poder Legislativo,

Venho cordialmente submeter à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o anexo Projeto de Lei “Altera dispositivos da Lei 701/2010, que dispõe sobre plano de carreira dos profissionais da educação do Município de Novo Horizonte do Oeste, e dá outras providências”. 
O projeto de lei epigrafado tem o escopo de promover alteração legislativa na Lei 701/2010, que dispõe sobre o plano de carreira dos profissionais da educação.
No caso em tela, as adequações e alterações promovidas são necessárias para atender as necessidades de gestão fiscal e orçamentária do Município, diante do atual quadro financeiro e orçamento do ente público. 

Isso porque, para se fazer frente aos diversos benefícios previstos no plano de carreira aos servidores da educação, o Município se utilizava das verbas repassadas pelo FUNDEB, que eram para fazer frente a tais despesas. 

Todavia, o FUNDEB não vem sendo suficiente para cobrir com todos os gastos da educação, de modo que, vem suprimindo o orçamento próprio do Município, comprometendo outras despesas de caráter essencial do Município. 
Conforme se verifica da documentação da contabilidade, no ano de 2019 a receita arrecada do FUNDEB foi de R$ 3.836.741,02, tendo que ser realizado a transferência dos recursos próprios de R$ 347.057,40 reais para complementar as despesas do FUNDEB aos profissionais da Educação. 
E neste ultimo ano de 2020 a receita do FUNDEB foi de R$ 3.619,141,57 reais tendo que ser realizado a transferência dos recursos próprios de R$ 808.140,36 reais para complementar as despesas do FUNDEB aos profissionais da Educação. 
Como se vê dos últimos 02 (dois) anos houve um aumento significativo para complementar os gastos do FUNDEB aos profissionais da Educação. E o aumento disparado das despesas, decorre dentre outros motivos, pelo aumento anual do “piso nacional da educação” aos profissionais da educação, como também as diversas gratificações e adicionais previstas na Lei 701/2010. 

A esse respeito, ressaltamos as inúmeras “ações judiciais” ajuizadas pelos servidores da educação, visando ao recebimento de “progressões”, “gratificações” e “adicionais”, que contribui para o aumento disparado do gasto com FUNDEB, e em consequência o prejuízo financeiro ao orçamento próprio conforme comprovado pelos documentos da contabilidade. 

Assim, é de suma importância o ajuste necessário das despesas elencadas pelo plano de carreira da educação à realidade financeira e orçamentária do ente público, de modo que, outros setores e servidores da administração não seja prejudicados em seu direito. 

Com os ajustes apresentados, o Município poderá melhorar o orçamento, sem que comprometa os recursos próprios para complementar o gasto do FUNDEB aos profissionais da educação. 

Atualmente, o Município conta apenas com o “plano de carreira da educação”, não tendo as demais categorias (Saúde, Administração, obras, agricultura, Ação Social, entre outros) plano de carreira próprio, de forma, que somente com esses ajustes é possível ao Poder executivo no futuro propor “plano de carreira” paras as demais categorias que não possuem este amparo. 
Destaca-se que as alterações promovidas, além de necessárias para ajustar as gratificações e adicionais ao cenário orçamentário do ente público, também são necessárias para ajustar a “duplicidade” de eventos que coincidem pelo “fator tempo” ou por já perceberem gratificação ou adicional por motivo análogo.  

Vejamos. Atualmente no plano de carreira o servidor da educação recebe “progressão horizonta de 02%” a cada 02 (dois) anos e “adicional por tempo de serviço de 02%” a cada 02 (dois) anos. 
Também no plano de carreira atual, o professor docente (que se encontra em sala de aula) já recebe por esse motivo um acréscimo de 10% ou 15% conforme disponibilidade orçamentária. E caso na sala de aula tenha aluno portador de necessidade especial ou com turma de 1° e 2° ano de até 18 alunos, recebe mais uma gratificação de 15%. 
Dessa forma, de modo a buscar equidade na legislação e o equilíbrio do orçamento é de extrema importância aprovação das alterações propostas.
Ademais, devido ao advento da pandemia do vírus SARS-CoV-2, que atingiu o Brasil no início de 2020, houve, no ultimo ano, excepcional necessidade de expansão dos gastos da administração visando á tomada das devidas providencias para o combate da calamidade. 
Diante desse quadro, buscando a adequação orçamentária, ao equilíbrio das contas e responsabilidade fiscal, faz se necessário aprovação do projeto proposto. 
Pois bem. Iniciamos as alterações em relação à “progressão horizontal” para que tal benefício, se adeque ao orçamento do ente público, bem como para ajustar seus requisitos legais para melhor aplicação do benefício. 
Os dispositivos legais, que tratam da “progressão horizontal”, objeto de alteração” se encontra com a seguinte redação: 

[image: image1.png]Art. 8° — Os profissionais da Educacao basica da Rede Publica Municipal terao
direito a progresséo funcional de uma referéncia para outra por merecimento e antiguidade,
desde que aprovado em processo continuo e especifico de avaliagdo, obrigatoriamente a
cada 02 (dois) anos ap6s o estagio probatério.

§ 1° — Para a primeira progresséao o servidor devera ter cumprido o intersticio
de 03 (trés) anos do estagio probatério no cargo ou de seu enquadramento, e a partir dai a
cada dois anos tera um acréscimo de 2% (dois por cento) sobre seu vencimento basico nas
referéncias de1 (um) a 18 (dezoito) conforme os anexos desta Lei.



 

 [image: image2.png]Art. 9° - A Progressao decorrera de avaliagao que considerara o desempenho,
a qualificagdo em instituicdes credenciadas e os conhecimentos do servidor.

§ 1° — A avaliagdo de desempenho sera realizada, anualmente, enquanto a
pontuagdo de qualificacdo e a avaliagdo de conhecimentos ocorrerdo a cada dois anos, de
acordo com os critérios definidos no regulamento de progressoes.




[image: image3.png]Art. 10 - A pontuacgéo para progressao sera determinada pela média ponderada
dos fatores a que se referem os artigos deste capitulo, conforme regulamento, observando-se
necessariamente.

| — a média aritmética das avaliacdes de desempenho;

Il — a pontuacédo da qualificacao;

Il - assiduidade e pontualidade;

IV — a avaliagdo de conhecimentos;

V — participagé@o nos cursos de capacitagao e formagéao continuada;
VI - tempo de exercicio em docéncia.

~ § 1° - Nao serdo considerados como efetivo exercicio no cargo os
afastameéntos em virtude de:

7 I- Licenga sem vencimento;
Y Il- Faltas nao abonadas ou injustificadas;
A 1ll- Suspensao indisciplinar;

~ IV- Prisao decorrente de decisao judicial.
§ 2° - Decorrido o prazo previsto no caput, e nao havendo processo de

avaliagdo, a progresséo funcional dar-se-a automaticamente.




Veja, que o art. 8° e §1° da Lei 701/2010 foi ajustado para alterar o percentual e o tempo definido na redação de origem. 

Deve ser destacado, que anualmente os vencimentos básicos dos profissionais de magistério são atualizados pelo “Piso Nacional da Educação”, fazendo com que automaticamente as demais “gratificações” ou “adicionais” sejam alteradas, de maneira a aumentar significativamente os gastos com pessoal. Assim, esta alteração visa ajustar o requisito legal a realidade financeira do Município, bem como a “duplicidade” existente ao mesmo benefício do “adicional por tempo de serviço”, que possui até então “mesmo tempo e mesmo percentual”. 
Inclusive, o Tribunal de justiça do Rio de Janeiro (decisão anexo) já reconheceu ser “inconstitucional” o recebimento de benefícios como “adicional por tempo de serviço” e “progressão horizontal” pelo mesmo fator e tempo, como vem ocorrendo neste Município, já que na progressão horizontal existe a previsão da concessão automática do benefício em seu art. 10, §2° da Lei 701/2010. 
Nesse sentido, houve alteração para adequação da redação proposta no art. 8°, ao §1° do art. 9° e alteração do §2°, com acréscimo do §3° e §4° ao art. 10 da Lei 701/2010, para correção das referências instituídas, considerando que os anexos de valores na Lei 701/2010 já não eram mais alto aplicáveis pela sua defasagem.   
Salienta-se que a “progressão horizontal” pode ser instituída, conforme legislação do ente público, de acordo com a sua realidade e critérios legais definidos. Nesse sentido, há outros municípios do país que instituíram a “progressão horizontal” pelo interstício temporal a cada 03 (três) anos, como proposto no projeto em comento, a exemplo do Município de Jaru, ou ainda com percentual diveerso. Ou seja, na progressão não há uma uniformização de normas jurídicas.  
A proposição para revogação das alíneas “b” e “c” do inciso I do art. 33, e o art. 36 com seu parágrafo único da Lei Municipal 701/2010 decorrem pelo motivo já argumentado, eis que o profissional do magistério já recebe 10% ou 15% pelo exercício de docência por está em sala de aula, cuja redação de origem segue abaixo. 
[image: image4.png]CAPITULO X
Das vantagens
Art. 33 — Além do vencimento, o servidor abrangido pelo presente Plano de
Carreira, Cargos e Remuneracéo fara jus as seguintes vantagens:
| - Gratificagoes:
a) — Pelo exercicio de Diregao ou Vice-diregao escolar;
b) — Pelo exercicio da docéncia com alunos portadores de necessidades
especiais;
c) — Pelo exercicio de docéncia no 1° e 2° ano do ensino fundamental para
professores em série especifica com o minimo de 18 (dezoito) alunos;




Ademais, a Legislação do Estado de Rondônia também já revogou a previsão da “gratificação pela docência de 1° e 2° ano – Lei 867/2016”. Considerando, que a proposição em questão trata-se da revogação dos dispositivos citados no parágrafo anterior, necessária a revogação da Lei Municipal n. 1140/2018, que alterou tais benefícios. 
Por sua vez, houve a alteração dos incisos I e II do art. 37, da Lei 701/2010 para corrigir “erro material” previsto na legislação em vigor, bem como para ajustar percentual definido, conforme redação de origem abaixo: 

[image: image5.png]Art. 37— A gratificagao pela Especializagao /ato sensu e pela titularidade de Mestrado e

de Doutorado para os profissionais do magistério publico observara os seguintes percentuais:

| — Em Especializagao lato sensu, com duragdo minima de 360 (trezentos e
sessenta) horas, em curso da area de educagéo, 15% (quinze por cento) do vencimento;

Il — Mestrado 30% (cinqiienta por cento) em curso da area de educagao, do
vencimento; e

Il — Doutorado em cursos da area de educagdo 50% (oitenta por cento) do
vencimento basico.




Também foi proposto a revogação da alínea “e” do inciso I do art. 33, e o art. 38 da Lei Municipal n. 701/2010, haja vista que já defasado os critérios para recebimento, bem como para ajustar as necessidades do Município, cuja redação de origem segue abaixo: 
[image: image6.png]CAPITULO X
Das vantagens
Art. 33 — Além do vencimento, o servidor abrangido pelo presente Plano de
Carreira, Cargos e Remuneracéo fara jus as seguintes vantagens:
| — Gratificacoes:




[image: image7.png]e) - Pela participagdo dos cursos de capacitagdo em areas afins a atuagao do
servidor;




[image: image8.png]Art. 38 - A gratificagéo pela conclusdo de cursos de capacitagdo em area afins
a atuacgdo do servidor, desde que dentro dos PCN’s (Parametros curriculares Nacionais),
correspondera a 2% sobre do vencimento base da categoria, para cada curso concluido
desde que a conclusdo do programa seja realizada posterior a posse e vigéncia da presente
Lei e tenha no minimo 160 (cento e sessenta) horas e suas acumulagdes nao excedam 10%
(dez por cento) do salario base da categoria;




Por fim, o art. 116 da Lei 701/2010 (adicional por tempo de serviço) foi alterado para adequar o seu dispositivo à regulamentação já prevista no Estatuto do Servidor (Lei 062/1995) para tornar igualitário os critérios legais do benefício aos demais servidores da administração, cuja redação de origem segue abaixo.   
[image: image9.png]Art. 116 — O adicional por tempo de servigo sera equivalente a 02 % (dois por
cento) do vencimento basico da carreira a cada 02 (dois) anos de efetivo exercicio ininterrupto
apos o estagio probatdrio, observado o limite 36 % (trinta e seis por cento) do salario base da
categoria.




Temos assim, que as alterações propostas são de grande relevância para o Município e para gestão responsável das finanças do Município a fim de evitar o prejuízo do orçamento próprio, que conforme comprovado vem sendo usado para custear os gastos com FUNDEB, em razão do aumento significativo das despesas com pessoal dos ultimo 02 (dois) anos. 
Como é de praxe, a matéria esta fincada nos princípio balizadores da administração pública, notadamente Direito Administrativo.

Por derradeiro, esperando que este Projeto permita uma discussão democrática entre os Poderes Executivo e Legislativo, é que o submetemos a apreciação de Vossas Excelências, aguardando sua aprovação em caráter de urgência e por unanimidade.  
Assim, encaminho a esta augusta Casa de Lei, o projeto de lei para apreciação e deliberação, que ante os fatos argumentados e com fulcro na Lei Orgânica do Município combinado com o Regimento Interno desta egrégia Casa de Lei solicito o recebimento e tramitação em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO DO MUNICÍPIO 
Ofício n.º 40/GAB/NBO – Novo Horizonte do Oeste – RO, 12 de Julho de 2021. 
À CAMARA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO OESTE.

                   Exmo. Sr. Presidente,  

Através do presente encaminhamos a V. Exa o projeto de Lei nº 25/2021, onde solicitamos o recebimento, tramitação e sua aprovação. 
Dessa forma, requer seja analisado pelos nobres Edis, reiterando protesto de estima e consideração.    


Palácio Osvaldo Piana, Sede do Poder Executivo Municipal.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO MUNICIPAL
AO EXMO. SR.

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE NOVO HORIZONTE DO OESTE
PROJETO 
DE LEI N. 25/2021

SÚMULA: “Altera dispositivos da Lei 701/2010, que dispõe sobre plano de carreira dos profissionais da educação do Município de Novo Horizonte do Oeste, e dá outras providências”.
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